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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamen-

te um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Legislação

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações pú-

blicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº   8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART.  13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Título II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

Capítulo I
Do Provimento

Seção I
Disposições Gerais

 Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:

 I - a nacionalidade brasileira;

 II - o gozo dos direitos políticos;

 III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

 V - a idade mínima de dezoito anos;

 VI - aptidão física e mental.

 § 1o As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei.

 § 2o Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para tais 
pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

 § 3o As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus car-
gos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 20.11.97)

 Art. 6o O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder.

 Art. 7o A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.

 Art. 8o São formas de provimento de cargo público:

 I - nomeação;

 II - promoção;

 III - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 V - readaptação;

 VI - reversão;

 VII - aproveitamento;
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Conhecimentos Específicos
 

Discutindo a adolescência1

Assim como a infância, a adolescência é também compreendida hoje como uma categoria histórica, que 
recebe significações e significados que estão longe de serem essencialistas. É como afirma Pitombeira (2005): 
a naturalização da adolescência e sua homogeneização só podem ser analisadas à luz da própria sociedade. 
Assim, as características “naturais” da adolescência somente podem ser compreendidas quando inseridas na 
história que a geraram. Mas não foi sempre deste modo que se falou da adolescência.

Para a maior parte dos estudiosos do desenvolvimento humano, ser adolescente é viver um período de mu-
danças físicas, cognitivas e sociais que, juntas, ajudam a traçar o perfil desta população. Atualmente, fala-se da 
adolescência como uma fase do desenvolvimento humano que faz uma ponte entre a infância e a idade adulta. 
Nessa perspectiva de ligação, a adolescência é compreendida como um período atravessado por crises, que 
encaminham o jovem na construção de sua subjetividade. Porém, a adolescência não pode ser compreendida 
somente como uma fase de transição. Na verdade, ela é bem mais do que isso.

Adolescência, período da vida humana entre a puberdade e a adultície, vem do latim adolescentia, adoles-
cer. É comumente associada à puberdade, palavra derivada do latim pubertas-atis, referindo-se ao conjunto 
de transformações fisiológicas ligadas à maturação sexual, que traduzem a passagem progressiva da infância 
à adolescência. Esta perspectiva prioriza o aspecto fisiológico, quando consideramos que ele não é suficiente 
para se pensar o que seja a adolescência.

Refletindo acerca dos limites identificatórios da adolescência, voltemo-nos à história, buscando elementos 
que nos ajudem a pensar essas questões. Do mesmo modo que afirmou o caráter moderno da infância, Ariès 
(1978, p. 46) acredita que a adolescência também nasceu sob o signo da Modernidade, a partir do século XX. 
Quanto a isso, ele se expressa:

O primeiro adolescente moderno típico foi o Siegried de Wagner; a música de Siegried, pela primeira vez, 
exprimiu a mistura de pureza (provisória), de força física, de naturismo, de espontaneidade e de alegria de viver 
que faria do adolescente o herói do nosso século XX, o século da adolescência.

Para Ariès, somente após a implantação do sentimento de infância, no século XIX, tornou-se possível a 
emergência da adolescência como uma fase com características peculiares e únicas, distintas dos outros mo-
mentos desenvolvimentais. No entanto, a partir de outros autores, como Santos (1996) e Levi; Schmidt (1996), 
discordo destss teses. Penso que o que hoje denominamos infância e adolescência, enquanto idades crono-
lógicas, sempre existiram. No entanto, para se fazerem concretas, constituíram-se historicamente dentro das 
sociedades. Sendo assim, não é possível se enquadrarem as coordenadas de diversas histórias social e cultu-
ral da adolescência do mesmo modo, uma vez que não falamos de uma homogeneidade entre as histórias ou 
sequer entre os termos definidores do tempo.

Portanto, não podemos compreender a adolescência simplesmente pondo-a em evidência. É necessário 
buscar não uma definição válida para todos os momentos históricos e sim tentar uma compreensão a partir 
de sua historicidade. Desse modo, os limites fisiológicos e jurídicos são insuficientes para compreender esse 
período. É possível sabê-lo melhor, sugerem Levi; Schmidt (1996), a partir de uma antropologia das diversas 
sociedades humanas, segundo o modo de identificar e de atribuir ordem e sentido ao transitório. Para estes 
autores, enquadrar as coordenadas de uma história social e cultural da juventude, por diferentes motivos que 
sejam, torna-se impossível, até mesmo pela não homogeneidade dos termos definidores. Assim, não podemos 
compreender a adolescência simplesmente pondo-a em evidência, e sim buscando uma compreensão a partir 
de sua historicidade.

A condição básica que favoreceu a “inauguração” da adolescência ocidental do século XX foi, principal-
mente, a possibilidade de prescindir da ajuda financeira dos jovens que agora podem se dedicar mais tempo à 
formação profissional. Além disso, a realidade contemporânea e tecnicista exige cada vez maiores aperfeiNos 

1  Diferentes concepções da infância e adolescência: a importância da historicidade para sua construção 
- Ana Maria Monte Coelho Frota. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1808-42812007000100013


